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PARECER JURÍDICO

REFERENCIA: Processo Administrativo N" O45 / 2023

MODALIDADE: Pregão Presencial

N" PROCESSO DE CONTRÂTAÇAO: OO2/2O23

ASSUNTO: Licitação na moda.lidade de Pregão Presencial N" OO2/2O23,

com o objetivo de registro de preços para futura e eventua,l contrataçào

de empresa para execução de serviços comuns de engenharia de

manutenÇão em estradas ücinais;

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axüá/TO.

1. RELATóRIO.

Trata-se de solicitaçáo para anáüse jurídica referente ao processo

administrativo n' OaS /2023, que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregáo Presenciil n' OO2/2O23, cujo valor total estimado é

de R$ 4.945.552,A97 (quatro milhoes novecentos e quarenta e cinco mil

quinhentos e cinquenta e dois reais e oitenta e nove centavos), nos termos

do parágraío único, do Art. 38 da Lei8.666/93, com o objetivo de registro

de preços para futura e eventual contrâtação de empresa paÍa execuÇào

de serviços comuns de engenharia de manutenção em estradas vicinais,

visaldo atender demanda da prefeitura municipal de Axixá do Tocantins-

TO , conforme especiÍicações e condições constantes do Edital anexo.

E o neccssário

2, ANÁLISEJURÍDICA.

De início, curnpre registrar que o exame realízado neste parecer se

restringe aos aspectos juriciicos acerca da possibilidade ou não de se

efetuar o pregáo pretendida, estando excluídos quaisquer pontos de

trrre
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caráter técnico, econômico e/ou discricionário, cuja avaliação

compete a esta Assessoria Jurídica.

nao

Ressalte-se, ainda, que a anáise em comento toma por base a

legalidade e regularidade do procedimento licitatório cuja ata se pretende

aderir, haja vista a presunção de veracidade e legiúmidade dos atos

administrativos.

E inquestionável que a Licitação é elementar no processo de

aquisiçáo da Administração hibiica, tendo raríssimas exceções. Isso se

dá, exatamente pelo fato de que no âmbito do Poder Público, a

transparência, economicidade, supremacia do interesse púb1ico,

indisponibilidade do interesse público, dentre outros, constituem

prerrogativas inerentes da funçáo Estatal.

A Constituição da Repúblicâ impõe ao Poder Priblico o dever de

observâr o principio instrumenta-l da licitaçáo, cuja finalidade - em

termos simplórios - é propiciar a contrataçáo mais vantajosa à
Administraçáo.

"Lrt. 37. A administraçdo pública direta e indireta de

qualquer dos Poderes da Uniao, dos Estados, do Distito
Federal e dos Municípios obedecerd aos prtncípios de

legatidade, impessoolidade, moralidade, publicidade e

eficiência e, também, ao seguinte:

(... )

XXI - ressaluados os casos especificados na legíslaçdo, as

obras, seruiços, compras e alienações serao contratados

mediante processo de LicüaçAo pública que (Esegure

igualdade de condições a todos os @ncorrentes, com

clausulas que estobeleçam obigações de pagamento,

mqntídtts as condiÇoes ektíuas da proposta, nos terlnos da

lei, o qual somente pennitirá. as exigencia-s de qualifcaçAo

técnica e econõmica indispensaueis à garantia do

a)mp imento dct s ob igaçõe s. "
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Em corroboraÇáo destaca-se a importância em seguir e observar os

principios que regem a Administraçáo Pública e seus conseguintes atos,

estando expressos na Constituiçáo Federal, bem como na Lei de

Licitaçôes n a.666/93 especiíicamente em seu art. 3", o qual aduz:

'Art. 3". A licitaçao desüna-se a garantir a obseruancía do

pincípio constitucional da isonomia, a seleçao da proposta

mais uantajosa para a administraçao e a promoçao do

deserutoluimento nacional sustentâuel e será processada e

julgada em estita @nÍonnidade am os pincípios básicos

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da

tgualdade, da publicidade, da probidade administratiúa, da

uinanlação ao irlstrumento conuocatório, do julgamento

objeltuo e dos que lhes sao correlatos."

Ta1 princípio - o da licitação -, por ser regra, deve ser lido da forma

mais extensível quanto possível, ao passo que as exceções devem ser lidas

e interpretadas de forma restritiva. Assim manda a boa hermenêutica por

meio do enunciado da interpretação restritiva das regras de exceçáo. Na

prática: licitar sempre qualdo possível, contratar sem licitaçáo somente

quando estritamente necessário.

Nessa esteira, a ainda vigente Lei de Licitaçôes n" 8666/93, prevê,

em seu art. 15, II, que as compras realizadas pela Administração deverão,

sempre que possível, ser realizadas mediante o Sistema de Registro de

Preços, que representa um conjunto de procedimentos paÍa o registro

formal de preços relativos à prestação de serviços e aquisiçáo de bens

para futuras contrataÇões a serem efetivadas pelo Poder hiblico.

Segundo Celso Antonio Bandeira de Mello (20O3, p. 519):

"O 'registro de preÇos' é um procedimento que a
AdministraçAo pode adotar perante q)mpras rotineires de

bens padronizados o11 mesmo ru7 obtenÇao de serviços.

Neste caso, como presume que ird adqtirír os bens ou

recorrer a esles serLzços não umq ma.s múltiplas uezes,

abre um certame ticitatôio, em que o uencedor, isto ê, o que

ofereceu a (ntaçdo mrzis baixa" terá seus preços
r,,i:t*§*ê§§alr§r;ui!i:a,i,,.'
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''regtstrq.dos". Quando a promotora do certatte necessitar

destes bens ou serui@s iró. obtê-los, sucessiras uezes se Íor
o caso, pelo preço cotado e registrado."

E salutar ponderar que a relevâlcia do cumprimento das norÍnas

e condições interpostas no edital, estando estritamente vinculado a estas,

ainda, a observância dos critérios de avaliaçáo quanto ao juigamento e

classificação das propostas. Desta forma, aplicam-se estes talto à

administraÇáo pública quanto aos licitantes, uma vez que ambos não

poderâo deixar de atender aos requisitos do instrumento convocatório.

Diante disso, em se tratando de análise acerca do Edital e minuta de

contrâto, faz-se necessário que esta Assessoria Juridica emita parecer

opinando pela sua reguiaridade legal, uma vez que tal competência

também encontra previsáo no mesmo diploma legal acima mencionado,

especificamente em seu Art. 38, senáo vejamos:

"^rt. 34. O procedimento da licítoçõn serâ inicíado com a

aberÍura de proce s so qdministnttíuo, deuidamente autuadq

protocolado e numerado, contendo o. autoização respectiua,

a indicaçao sucinta de seu objeto e do reanrso própio para

a despesa, e ao qual serào juntados oporfi)namente: I -

editol ou conuite e respectiuos anexos, quando for o cq-so; II
- comprouonte das publicações do edital resumido, na fonna
do art. 21 desta Lei, ou da entrega do conuíte; IÍI - ato de

designaçao da comisstio de licitaçdo, do leiloeiro

administrqtiuo ou oficial, ou do responsAuel pelo conuite; IV

- oiginal das proposlas e dos documentos que a.s

instruírem; V - atas, relatôrtos e deliberaçoes da ComissaD

Julgadora: VI - pareceres técnicos ou juidicos emitidos

sobre a licitaçao, dispetÉa ou inexígtbtlidade; VII - atos de

adJttdicaçao do objeto da licitaçao e da sua homologaçao;

VIII reatsos euenhtalmente apresentados pelos licítantes

e respectiuas mantÍestaçoes e dectsoes; IX - despacln de

anulaçdo ou de reuogação da licitaçao, Elando Íor o caso,

fundamentado círcun-stanÇiadamente; X - tenno de (nntrato

ou instnunento equiuatente, conform.e o caso; XI - outros
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comprouafttes de publicações; XII - demais doo)mentos

relatíuos d. licitaçao. Patáatqfo tinlco. As rtl;lnutrrs de

de ltci bem cono as dos

acordos, conrênlos ou delen ser oreulamenle

exíJ;mln(,,d(/.s e aDroaadas Dor cssessoriq. íurídícd da

Adninlstrdcao. I Redo,cão dqda oela IEI n" a.883. de

79941 lqÍ{fo nossol."

Evidencia-se que a analise aqui rea.lizada se restringe a verificar,

do ponto de vista jurídico formal, a regular:idade para realizaçáo do

certalne.

3. DO PRIGÃO PRESENCIAL

Nos termos do parágrafo único do art. 1o da Lei n" 10.520/2OO2, sáo

considerados bens e seruiÇos comuns aqueles cujos padrões de

desempenho e qualidade possam ser objetivamente deÍinidos pelo editâl,

por meio de especificaçÕes usuais no mercado.

"Art 7". Para aquisiçdo de bens e seruiças amun, poderd

ser adotqda a licitaçao na modalidade de pregao, Ele será

regída por esta Leí.

Panôqrqfo tinlco. Consideram-se bens e seruíços amtuts,

para os fi.ns e efeitos deste artigo, aq)eles q4os padrões de

desempenho e qualidade .possom ser objetiuam.ente

definidos pelo edital, por meio de especiÍcaçoes uszais no

mercad o. ( destaq-rci). "

A licitação na modalidade de Pregâo Presencial destina-se à aquisiçáo

de bens e serviços comuns, nele náo há limites de valor esümado da

contrataÇão, sendo licitaçáo de Menor Preço por Item, além de concentrar

todos os atos em uma única sessão, conjugando propostas escritas e os

lances durante a sessão, e, por Íim, mas náo menos importante,

possibilita a negociaÇão entre o pregoeiro e o proponente que ofertou o

menor preço, o que torna o procedimento muito célere e econômico para

o órgáo.

L {o:) rsez-zzr4/\63) 8406-7849
a .ãrlosatuiaÍadvocâciâ@gmâil.com
g Quadrâ 20ó Sul. Av LO - 05, Lote 13, Sala 01.

65

CEP 77.O?0-5O4 Palmas - Tocãntins u
\j 61§



t, PARINTE & AGUIAR

Pois bem, de acordo com a Lei n" IO.52O/02, a modalidade de licitaçáo

Pregão Presencial poderá utilizada paÍa conúataçáo de bens e serviços,

fato consignado no caso em apreço, seguindo-se pelo Pregáo por se

entender ser mais vantajoso para o ente.

O pregáo é a modalidade de licitação para aquisição de bens e serviços

comuns em que a disputa pelo fornecimento é feita em sessáo pública,

por meio de propostas e lances, para classiÍicação e habilitação do

licitante com a proposta de menor preço.

Para se reaTizar certame licitatório pela modalidade pregáo, deve-se

observar o que a l,ei determina em seu art. 3', o qual transcreve-se

abaixo:

"Art- 3'. A fase preparaÍoia do pregao obseruard o

seguinte:

I - a outoridade coilpetente Jusürtcard a necessidade de

controtação e dertnirá o objeto do certame, a.s exigêncios de

habilitaçao, os critéios de a.certaçAo dos propostas, as

sançoes por inadimplemento e as clausulo.s do contrato,

iftclusiue com rtxaçao dos prazos para Íom.ecimento;

III - dos autos do procedimento constarao ajusfirtcatiua das

definiÇões reÍeido.s no inciso I deste ortigo e os

indispensdueis elementos técnicos sobre os quais estiuerem

apoiados, bem como o orçamento, elaborado pelo órgao ou

enttdade promotora da licitação, dos bens ou seruips a

serem licit<tdos; e

IV - a autoidade competente designarq dentre os

servidores do órgao ou entidade promatora da licitaÇão, o

pregoeiro e respectiua eqtipe de apoio, ct.jd dtibuição

tncluL dentre outras, o recebimento da.s propostas e lances,

a análise de sua aceitabilidqde e suq classificaçdo, bem
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{,

como a ho.bilitaçAo e a adjudicação do objeto do certame ao

licitante uencedol."

Para validade do certame há de se observar o disposto no art. 4", inciso

III da Lei do Pregâo:

'Art 4" A fa.se ertema do pregdo será iniciada mm a

conuocaçao dos interessados e obseruara as seguintes

regras:

(...)

I - do edital constarao Íodos os elementos definidos na

forma do inciso I do ar7. 3", as rnrmas que disciplinqrem o

procedimento e a minuta do contrato, quando for o caso;"

Como transcrito anteriormente, conforme entendimento extraído do

inciso acima e do inciso I do art. 3' do mesmo diploma legal, no edital

deve constar o objeto do certame, as exigências de habilitaçáo, critérios

de aceitaçáo das propostas, sanções por inadimplemento, cláusulas do

contrato e outros.

Considerando os dados acima, tem-se que o Processo Licitatório em

sua fase inicial atende aos requisitos para sua abertura previstos no

ordenamento jurídico. A minuta do edital e o termo de referência contém

todos os itens indicados como imprescindÍveis conforme os dispositivos

acima transcritos estabelecem e está acompanhado de minuta de

contrato que atende devidamente os parâÍnetros legais, náo havendo,

portanto, óbices juridicos quânto a estes aspectos.

Em relaçáo aos requisitos formais da minuta do edital, do termo de

referência, da minuta do contrato e demais anexos, verifica-se que estes

estáo de acordo com as exigências legais impostas na lei para inicio e

validade do certame.

É informada nos autos do processo licitatório a disponibilidade

orçamentária para concretização do objeto da licitação, estando no edital

consigrrada a dotaçào orçamentária, satisfazendo-se o quesito legal.

Igualmente, é precedido de cotaçâo do objeto a ser contratado.

-
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Dessa forma, como constaÍn nos autos do presente processo

licitatório, existem dois instrumentos cuja distinção merece destaque: a

minuta de contrato, que é instrumento diverso da Ata a ser formalizada.

Naquele, será estabelecido os deveres e direitos do contratado e do

contratante, numa relação de bilateralidade e comutatividade típicas

desta modalidade; esta consignará das propostas mais vantajosas.

Face a isto, no caso concreto, conforme o apresentado nos autos, a

partir da contrataÇão deste objeto será contemplada a contratação de

empresa para execuçáo de serviços comuns de engenharia de

manutenção em estradas vicinais, estando o valor de acordo com o

regimento legal e o preço de mercado.

No que tange ao valor da contrataçáo, o pregáo pode ser aplicado a

qualquer vaJor estimado de contratação, de forma que constitui

a-lternativa a todas as modaiidades.

Desta feita, visualizo o preenchimento da legalidade necessárta.

4. DA MINUTA DO EDITAL

A l-ei 8.666/93 em seu artigo 4O satisfatoriamente prevê sobre a

elaboração edital, vejamos:

"Aú. 40. O editât conterá no preâÍnbuto o número de ordem em

serie anual, o nome da repartiçào interessada e de seu setor, â

modalidade, o regime de execução e o tipo dâ licitaçáo, a menÇão

de que será regida por esta l-ei,. o local, dia e hora para

recebimento da documentaÇáo e proposta, bem como para inicio

da aberturâ dos envelopes, e indicârá, obrigâtoriamente, o

seguinte:

I - objeto da licitaçào, em descriçáo sucinta e clara; lI - prâzo e

condiÇões para assinâtura do contrato ou retiradâ dos

instrumentos, como preústo no art. 64 desta ki, para execuçào

do contrâto e para entrega do objeto dâ licitâçâo; III - sânçóes

parâ o câso de inadimplemento; IV - local onde poderá ser

examinado e adquirido o projeto básico; v - se há projeto

executivo disponivel na dâta da pubücaçáo do edital de licitação

e o local onde possâ ser exâminâdo e adquiído; vI - condiçôes

r:!ii§t*i§l**§§§!irr:i..r:, -'
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a,
para participaçào na licitaçào, em conformidâde com os arts. 27

a 31 desta Lei, e fôrmâ de apresentâção das propostas; VII -

cntério para julgamento, com disposições claras e parâmetros

objetivos; VIU locais, horários e códigos de acesso dos meios de

comunicaÇáo à distância em que seráo fornecidos elementos,

informâcôes e esclarecimentos relaüvos à licitâçào e às condiçóes

pârâ âtendimento das obrlgaÇÕes necessárias ao cumprimento de

seu objeto; IX - condiçóes equivalentes de pagamento entre

empresas brasileiras e estrangeiras, no caso de licitações

internacionais; X - o critério de âceitabilidade dos preÇos unitário

e global, conforme o câso, permitida a fixaçâo de preços máximos

e vedados a lixaçào de precos minimos, critérios estâtísticos ou

fâi-xâs de variaÇão em relaÇáo a preços de referênciâ, ressâlvâdo

o disposto nos pârágrafos 1" e 2" do art. 48; (Redaçáo dada pela

Lei n" 9.648, de 199a) XI - critério de reâjuste, que deverá

retratar a variação efetiva do custo de produçào, âdmitida a

adoçáo de indices especificos ou setoriais, desde a dàta prevista

pâra âpresentaçào da proposta, ou do orçamento a que essa

proposta se referir, âté a data do adimplemento de cada parcela;

(RedâÇào dada pela l,ei n" 8.883, de 1994) XII - (Vetâdo).

lRedâçáo dada pela l,ei n'8.883, de 1994) Xü -limites pârâ

pagamento de instalaçào e mobilizaçáo para execu€o de obras

ou ser_viços que serào obrigatoriâmente previstos em separado

das demâis parcelas, etapâs ou tâÍefas; XÍV condiçôes de

pâgamento, prevendo: al prazo de pagâmento nào superior a

trinta dias, contado a pa-rtir da data linal do periodo de

adimplemento de cada pârcela; (Redaçáo dada pela Lei n' 8.883,

de l99a) b) cronograma de desembolso máximo por periodo, em

coniormidade com â disponibilidade de recursos financeiros; c)

critério de âtualizâçáo financeira dos valores a serem pagos,

desde â dâta hnal do periodo de adimplemento de càdâ pârcela

âté a dâtâ do efetivo pagamento; (Redaçáo dada pelâ Lei n" 8.883,

de 1994) d) compensações flnanceiras e penalizâçóes, por

eventuais atrasos, e descontos, por eventuais antecipações de

pagamentosi ê) exigênciâ de seguros, quando lor o caso; XV -

lnstruçÔes e normâs paia os recursos previstos nesta tÉi; XVI -

condiÇóes de recebimento do objeto da licitaçào; xvII - outras

indicaçôes especiíicas ou peculiares da licitaçào. § 1o o original

do edital deverá ser dâtâdo, rubricado ern todas as folhas e

assinâdo pelâ autondade que o expedir, permanecendo no

processo de licitâçáo, e dele extraindo se cópias integrais ou

resumidas, para sua dil'ulgaçào e fornecimento aos interessâdos.
']].;i4aiâ*iirri.il-!&]tr:r.'.:
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§ 20 Constituem aneÍos do edital, dele fâzendo pâÍte integrante:

I - o projeto básico e/ou executivo, com todas as suas partes,

desenhos, especificaçÕes e outros complementos; II - orÇâmento

estimado em planilhas de quantitativos e preços unitários;

(Redação dada pelâ Lei n" 8.883, de 1994) III - a minuta do

contrato a ser firmado entre a Administraçâo e o licitante

vencedor; ÍV as especiflcações complemerltâres e âs norÍnâs de

execuqão pertinentes à licitaÇáo. 1...]"

Atendo-se ao todo acima mencionado, conclui-se que a presente

minuta do edital atende as prescriçôes normativas atinentes à matéria.

5. CONCLUSÃO.

Ante o exposto, conclui-se, salvo melhor juízo, presentes os

pressupostos de regularidade juridica dos autos, ressa-lvado o juízo de

mérito da Administração e os aspectos técnicos, econômicos e

financeiros, que escapam à alálise da Assessoria Jurídica, podendo o

processo de contrataçáo produzir os efeitos juridicos pretendidos, esta

Assessoria Jurídica OPINA favoravelmente referente eo Processo

adrnlnistrativo n" 0,4512o.23, que trata da abertura de licitaçâo na

modalldade Pregáo Presencial n" OO2|2O23, paÍa atender as

necessidades da Ptefeitura Municlpal do Munlcíplo de Âxixá do

Tocantlns/TO.

Qualto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da Lei 8.666 /93, eis que

verificando seu conteúdo estão presentes todas as cláusuias necessárias

a todo contrato administrativo, assim como especiÍicaçÕes necessárias ao

obj eto.

É o Parecer, à consideração superior

Axixá do Tocantins, 17 de maio de 2023.
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